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Resumo: A presente pesquisa propõe a análise do conjunto ferroviário 
existente na cidade de Mairinque, localizada no Estado de São Paulo e 
fundada originalmente como uma vila, em 1890, para atender aos interesses da 
Companhia Estrada de Ferro Sorocabana. Dentre os edifícios da vila, que 
ainda prevalecem, encontram-se, por exemplo, casas, oficinas, galpões e 
armazém. A estação de Mairinque foi tombada pelo CONDEPHAAT e IPHAN, 
porém existem outros remanescentes do conjunto ferroviário, mesmo sem 
receber proteção legal semelhante. Nesse caso, cabe questionar se as 
medidas de proteção e as apropriações adotadas no decorrer do tempo 
contribuíram para a manutenção da articulação original e permanência do 
conjunto. Dessa forma, nosso objetivo geral consiste em compreender a 
articulação entre os bens que determinam o entendimento sobre o conjunto, 
por meio da análise sobre a formação original ferroviária, as medidas de 
proteção e intervenção promovidas e a situação atual em que se encontra, a 
fim de estabelecermos diretrizes de preservação adequadas à realidade local. 
Para tanto, a metodologia de trabalho inclui pesquisa documental e 
bibliográfica, levantamento de campo, inventário, mapeamento e entrevista. 
Sendo que as diretrizes propostas poderiam alterar a condição de abandono e 
descaracterização das áreas que sofreram com o declínio da ferrovia, valorizar 
regiões que possuem vestígios dessa atividade e modificar as relações 
empreendidas entre a cidade e o conjunto. 
 

Palavras-chave: Preservação, Conjunto Ferroviário, Patrimônio Industrial, 
Mairinque.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

Abstract: This research proposes the analysis of the existing railway's set in 
the city of Mairinque, located in the State of São Paulo and originally founded 
as a village, in 1890, to serve the interests of the Estrada de Ferro Sorocabana 
Company's. Among the buildings which still prevail in the village there are 
houses, workshops, sheds and warehouse. The Mairinque station was legally 
protected by IPHAN and CONDEPHAAT, but other remnants of the railway's set 
still exist in the city, even without receiving the same protection. In this way, we 
study if the protective measures and the appropriations used over the years 
contributed to the maintenance of the set continuity and original articulation. 
Thus, our overall goal is to understand the relation between the railway's estate, 
which helps to understand this set, through the analysis of the original formation 
of the rail set, the conservation and interventionist measures promoted and the 
current situation of this set, in order to establish appropriate preservation 
guidelines to the local conditions. Therefore, the chosen work methodology 
includes inventory and mapping, documental and bibliographic research, 
interview and technical visit. The appropriate guidelines to local conditions could 
change the current state of abandonment of the areas which suffered from the 
decline of the railroad, value regions that still have traces of this activity and 
modify the relations undertaken between the city and the set. 
 
Keywords: Preservation, Rail Set, Industrial Heritage, Mairinque. 
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1 

INTRODUÇÃO 
 

As primeiras práticas de preservação do patrimônio foram iniciadas em 

meados do século XIX e estenderam-se até a Segunda Guerra Mundial na 

perspectiva monumentalista (PRATA, 2009). Nesse período, os conceitos voltavam-

se ao “[...] edifício isolado e a preservação recaía sobre aqueles edifícios que 

sobressaíam ou que fossem emblemáticos como ‘monumentos históricos artísticos’, 

valorizados justamente na sua antiguidade ou beleza.” (PRATA, 2009, p. 25 e 26). 

Porém, com as destruições ocasionadas pela Segunda Guerra Mundial, 

houve uma revisão dos conceitos de monumento isolado, deslocando a atenção 

para os centros históricos. Rufinoni (2013, p. 146) destaca que houve a ampliação 

da noção de patrimônio, ocasionada justamente pelas “[...] grandes perdas geradas 

pelo desenvolvimento urbano acelerado que transformava as paisagens cotidianas e 

desfigurava os lugares de memória na cidade.” Essa destruição causava a perda 

dos artefatos antes que as pessoas tivessem a oportunidade de entendê-los, 

motivando a preservação de um conjunto cada vez maior de bens (RUFINONI, 

2013). 

Houve uma extensão no marco cronológico e na própria quantidade de bens a 

serem preservados, evidenciando “[...] a valorização de um importante grupo de 

artefatos até então deixados à sombra de qualquer representatividade cultural: os 

edifícios e sítios industriais.” (RUFINONI, 2013, p. 146). 

No Brasil, Rodrigues (2010) relata que a expansão da noção de patrimônio foi 

marcada, por exemplo, pelas Normas de Quito e pela Carta de Veneza, na década 

de 1960, que se refletiu na ideia de proteção do patrimônio industrial brasileiro, 

resultando na inclusão do patrimônio ferroviário. Cavalcanti (2012) esclarece que a 

ferrovia se instalou há aproximadamente 150 anos no Brasil e, hoje em dia, 

tomando-se esse mecanismo patrimônio, “[...] ao preservar um bem, é preciso 

compreender e respeitar o seu contexto [...]” (CAVALCANTI, 2012, p. 15). 

Um exemplo de cidade formada exclusivamente pela atividade ferroviária é a 

inicialmente intitulada “Vila Mayrink”3, que foi fundada em 1890 e possuía diversos 

imóveis que formavam um conjunto. Porém, com a diminuição e transformação 

dessa atividade, seus bens foram dispersos (funcionalmente) e apenas um imóvel 

                                            
3
 Nome de fundação da cidade de Mairinque, que nesta pesquisa será utilizado para se referir ao 

conjunto ferroviário inicial em sua totalidade. 
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tombado: a estação ferroviária de Mairinque. Logo, nesta pesquisa, indaga-se sobre: 

de que forma esse conjunto foi estruturado e se desarticulou? No decorrer do tempo 

houve tentativas de entendê-lo como um conjunto? E, atualmente, existem 

propostas de preservação que entendam sua importância na vertente de conjunto? 

Essas indagações estão inseridas nas discussões atuais sobre preservação do 

patrimônio cultural e do patrimônio industrial ferroviário, as quais nos permitem 

levantar o problema principal desta pesquisa: entender de que forma as distintas 

apropriações dos bens interferem na noção de articulação do conjunto ferroviário de 

Mairinque. 

Entendemos que houve uma expansão na preservação dos bens culturais, 

analisando-os a partir da ótica econômica, antropologica, arquitetônica etc. (LEMOS, 

1981). Nesse caso, para Choay (2001), isolar ou destacar o monumento histórico é 

uma forma de mutilá-lo, pois nos conjuntos as informações dos bens se completam 

para o entendimento do todo.  

Boccardi e Duvelle (2013) ressaltam que o patrimônio cultural tangível não se 

limita aos monumentos excepcionais referentes às personalidades de destaque, 

expandindo-se ao patrimônio relacionado ao cotidiano de comunidades que viveram 

em áreas rurais, industriais, entre outras. Especificamente sobre as áreas industriais, 

Kühl (2008) destaca que parte relevante do legado industrial pode ser considerada 

patrimônio cultural, envolvendo vastas áreas que foram ocupadas pelos conjuntos 

provenientes dessa atividade.  

Para Rufinoni (2013, p. 148), os edifícios industriais, além do caráter histórico-

documental, abrangem as paisagens moldadas por essa atividade, tornando-se um 

importante recurso educacional “[...] para a abertura de novas perspectivas de 

análises e releituras históricas sobre o próprio processo de industrialização e as 

transformações sociais, espaciais, políticas e econômicas dele derivadas.” 

Englobam-se edifícios, técnicas, histórias e aspectos urbanos que marcaram as 

áreas de ocupação industrial, sendo formados por elementos materiais e imateriais. 

Com relação aos aspectos materiais dos “monumentos da industrialização” 

considerados patrimônio, Kühl (2008, p. 45) entende que estes não se referem 

apenas à arquitetura da “[...] unidade de produção, mas se volta a todo o complexo 

de edifícios que pode compor um conjunto industrial – fábrica, residências, 

enfermaria, escola etc. – [...]”. Dessa forma, o industrial é assimilado à articulação de 

itens que formam conjuntos. 
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Os antigos conjuntos industriais podem agrupar edifícios construídos em 

diferentes épocas, com tipologias construtivas distintas, na qual a articulação está 

pautada em complexas relações. “Dessa forma, os sítios industriais são compostos 

por grupos de edifícios e espaços envolvidos vinculados entre si em função do 

processo produtivo.” (RUFINONI, 2013, p. 192). Ultrapassando os aspectos 

materiais excepcionais de cada elemento, pois “são conjuntos construídos que 

mantêm a homogeneidade volumétrica e horizontalidade responsáveis pela 

configuração da paisagem e da tradição urbana de muitos bairros industriais.” 

(RUFINONI, 2013, p. 192). 

Assim, os bens industriais permitiram o desenvolvimento de partes ou de 

cidades inteiras, a partir da articulação na perspectiva de conjunto que ainda marca 

as áreas urbanas. A atividade industrial foi responsável pelo parcelamento do solo, 

apresentando uma ordem espacial específica para distribuir suas funções 

produtivas, “[...] que repercutem em toda a composição do conjunto, seja na 

distribuição dos edifícios fabris, seja na localização de vilas operárias e outros 

equipamentos urbanos.” (RUFINONI, 2013, p. 193). O impacto industrial alcançou o 

urbanismo, o que se mostra presente, até os dias de hoje, em cidades intensamente 

marcadas pela ferrovia, dentre elas, Mairinque. 

Ferrari (2011) esclarece que a ferrovia foi um sistema que produziu um 

impacto urbano-territorial, político, econômico e social que deixou vestígios na forma 

de conjuntos. Rodrigues (2010) relata que, em São Paulo, as ferrovias determinaram 

vetores de crescimento urbano e, até mesmo, desenhos de bairros inteiros, que se 

estenderam a inúmeras cidades do interior. Para Ghirardello (2002), houve a 

ocupação de uma vasta porção do território, antes desabitada, impulsionada pela 

ferrovia. 

Dentre os povoamentos criados exclusivamente pelos interesses ferroviários 

em São Paulo, analisaremos o conjunto ferroviário de Mairinque (vide figura 01). A 

nosso ver, este seria um exemplo de articulação entre os bens edificados para uma 

atividade industrial resultante das necessidades de operação ferroviária da Estrada 
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de Ferro Sorocabana (EFS)4, companhia constituída no período de 1870 

(CONDEPHAAT, 1986). 

 
Figura 01: localização do conjunto ferroviário de Mairinque. Fonte: elaborado pela autora 

Dentre as características que marcam o conjunto ferroviário de Mairinque, 

podemos destacar a importância da localização para o transporte ferroviário do 

estado, a menos de 100 quilômetros da capital de São Paulo e no entroncamento 

entre Sorocaba e Itu. Para essa região, direcionou-se o tráfego da EFS vindo do 

interior rumo à ligação com o litoral do estado, quebrando o monopólio da 

companhia inglesa São Paulo Railway (CONDEPHAAT, 1986). 

Inicialmente, a vila Mayrink possuía um conjunto residencial para os 

funcionários da ferrovia e outras áreas responsáveis pela fixação da população, por 

exemplo, bar, escola e armazém, tornando-se uma vila organizada, situada na 

clareira da mata (CONDEPHAAT, 1986). Posteriormente, houve a instalação de um 

horto florestal e de outros imóveis, associados à prestação de serviços e lazer dos 

funcionários, nas áreas que eram de propriedade da companhia (ESTRADA DE 

FERRO SOROCABANA, 1940; CONDEPHAAT, 1986). 

Até a década de 1930, houve um período de prosperidade na vila, enquanto 

abrigou as oficinas da companhia EFS, que realizavam os serviços de reparação e 

de manutenção dos materiais rodantes. As oficinas tinham uma importante função 

dentro da ferrovia e estiveram intimamente ligadas ao crescimento de Mairinque 

(CONDEPHAAT, 1986). 

                                            
4
 A EFS alterou de nome ao longo de sua história, tendo várias denominações oficiais. Desde sua 

fundação até 1891 foi Companhia Sorocabana. De 1892 a 1905, Estrada de Ferro União Sorocabana 
e Ituana. De 1905 a 1907, Estrada de Ferro Sorocabana. De 1907 a 1919, Sorocabana Railway 
Company. E, finalmente, de 1919 até a sua transformação em FEPASA, foi intitulada Estrada de 
Ferro Sorocabana, sendo essa última denominação utilizada neste trabalho para se referir à 
ocupação da companhia em Mairinque (BRASIL, 1871; SÃO PAULO, 1971; SÃO PAULO, 1905; 
BRASIL, 1907; SÃO PAULO, 1906). 
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Ainda na década de 1930, as oficinas de reparação e os funcionários foram 

transferidos para Sorocaba, provocando a decadência da vila de Mairinque, a queda 

no número de habitantes e a diminuição das atividades socioeconômicas e culturais, 

pois grande parte da sua população era composta por funcionários da ferrovia 

(CONDEPHAAT, 1986). 

Todavia, a estação de Mairinque, de 1908, tornou-se um imóvel de grande 

importância por suas características arquitetônicas, pois foi considerada obra 

pioneira do modernismo arquitetônico do Estado de São Paulo, sendo elaborada em 

concreto armado, constituindo-se uma das construções mais representativas do 

arquiteto Victor Dubugras5. Desta forma, o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico Arqueológico Artístico e Turístico (CONDEPHAAT) aprovou o tombamento 

da estação em 1986. Em 2004, a estação também foi tombada pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) devido aos seus atributos 

arquitetônicos (SOROCABANA RAILWAY COMPANY, 1908; CONDEPHAAT, 1986; 

IPHAN, 2004) (vide figura 02). 

 
Figura 02: delimitações originais dos espaços em Mairinque de acordo com a ocupação da 

companhia EFS. Fonte: elaborado pela autora  

                                            
5
 Victor Dubugras foi precursor do Modernismo no Brasil e do uso de concreto armado, buscando a 

modernização e a racionalização do projeto arquitetônico. “Sua obra, com um forte caráter de 
racionalismo construtivo, desenvolveu-se paralelamente a dos principais mestres europeus, nos fins 
do século XIX e nas primeiras décadas do século.” (REIS FILHO, 1997, p. 27). 
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Por outro lado, edifícios remanescentes da antiga vila ainda existem, mesmo 

sem receber proteção legal semelhante à estação, sendo que alguns foram 

identificamos em pesquisas anteriores6, nas quais destacamos: a inexistência de 

informações específicas e intervenções em alguns bens; estruturas parcialmente 

conservadas e usos originais; imóveis preservados com novos usos; bens que não 

possuem proteção legal, mas apresentam-se relativamente íntegros. 

Pressupomos, assim, que a vila ferroviária de Mairinque é um exemplo de 

conjunto articulado para a funcionalidade da ferrovia. Porém, as mudanças no 

sistema de transportes com investimento no setor rodoviário e a reestruturação das 

empresas ferroviárias públicas, a partir do século XX, geraram novas apropriações 

dos bens (PAULA, 2000; MATOS, 1990).  

Dessa forma, indagamos se as medidas de proteção e apropriação adotadas 

contribuíram para a manutenção da articulação original e continuidade do conjunto. 

Neste sentido, consideramos, por um lado, a evolução do conceito de conjunto 

histórico e sua preservação e, por outro, a compreensão dos espaços urbanos 

marcados pelos conjuntos industriais e ferroviários. 

Essas reflexões estão explícitas nos objetivos desta pesquisa, sendo nosso 

objetivo geral compreender a articulação entre os bens ferroviários de Mairinque, 

que permitem entendê-los na perspectiva de conjunto, a fim de estabelecer diretrizes 

patrimoniais adequadas à sua realidade. Nesse caso, estudamos a parte mais antiga 

da área central de Mairinque, a partir de três momentos históricos, para 

compreender a formação e desenvolvimento do conjunto. 

Quanto aos objetivos específicos, no primeiro pretendemos aprofundar o 

entendimento histórico sobre a formação dos bens ferroviários, a partir da 

identificação do traçado urbano, dos imóveis e dos espaços construídos, a fim de 

demonstrar a articulação das estruturas. O primeiro período se estende de 1890 a 

1930, pois abrange a fundação, consolidação e decadência da vila, devido à 

transferência das oficinas de Mairinque para Sorocaba. Existe, ainda, menção a 

                                            
6
 Desenvolvemos a pesquisa de iniciação científica “Estação Mairinque: estudo de uso turístico de um 

patrimônio industrial ferroviário” (FAPESP 2011/ 09408-7), de 2011 a 2012. Sobre o mesmo tema, 
apresentamos o Trabalho de Conclusão de Curso no final de 2013. Os resultados foram publicados 
em: SILVA, R. R. R.; OLIVEIRA, E. R. Estação Mairinque: estudo de uso turístico de um patrimônio 
industrial ferroviário. Arqueologia Industrial. 4 série, VI (1-2), p. 49- 65, 2016. 
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acontecimentos relevantes posteriores a 1930 que influenciaram no conjunto 

ferroviário. 

O segundo objetivo se refere à caracterização das medidas de preservação 

promovidas pelo poder público, a fim de marcar os planos de intervenção que 

influenciam na compreensão e permanência desse núcleo ferroviário. Em vista 

disso, analisamos o período de 1983 a 2015, referente à definição dos processos de 

tombamento da estação ferroviária, dos planos diretores e das propostas de 

restauração, trabalhando com as políticas de preservação urbana e patrimonial na 

vertente de conjunto. 

Já no terceiro objetivo, buscamos averiguar em que medida esse conjunto 

ferroviário está destacado no perímetro urbano e quais as propostas de gestão dos 

bens atualmente, a fim de entender se há articulação entre as medidas e quais 

seriam as diretrizes adequadas para a preservação. Desse modo, o terceiro período 

foi estabelecido entre 2016 e 2017, pois pretendemos averiguar as propostas mais 

recentes de intervenção nos bens, analisando os usos, a proteção, o estado de 

conservação, a valoração e os conceitos adotados para o patrimônio ferroviário de 

Mairinque na perspectiva de conjunto. 

Fundamentado nos conceitos elencados, a hipótese leva em consideração 

que a preservação, a reabilitação e algumas propostas de intervenção devem ser 

realizadas em função da perspectiva de conjunto articulado, abarcando os bens, 

protegidos ou não, de propriedade pública ou particular. Perspectiva evidenciada, no 

caso de Mairinque, a partir dos imóveis não tombados e, nesse caso, pautamo-nos 

nas reflexões de Rodrigues (2000, p. 109) de que “[...] o edificado potencializa a 

possibilidade de vinculação entre os tempos da sociedade, pois está exposto à 

fruição pública e sua materialidade torna a história uma ‘verdade palpável’”.  

A hipótese ainda considera que as intervenções em bens edificados, 

especificamente nas antigas áreas ferroviárias, deveriam ser realizadas segundo 

diretrizes de preservação – conforme indicado nas cartas patrimoniais – adequadas 

à realidade desses antigos espaços industriais. Desse modo, alterar-se-ia a atual 

condição de abandono e descaracterização das áreas que sofreram com o declínio 

da ferrovia, valorizando as regiões que possuem vestígios dessa atividade e 

modificando as relações empreendidas entre a cidade e o conjunto. 



8 
 

A pesquisa se justifica, pois consideramos a expansão da perspectiva 

monumental, na qual o tombamento, perante a afirmativa de Rodrigues (1998), é 

uma medida administrativa que foi criada com base na excepcionalidade. 

Atualmente, essa medida se estende aos bens que “[...] embora não apresentando 

qualidades estéticas ou históricas de relevo, possuem significados culturais afetivos 

ou constituem referências urbanas, ambientais e de memória [...]” (RODRIGUES, 

1998, p. 14). No caso de Mairinque, defendemos a existencia de outros bens 

relevantes à história da operação ferroviária, além da estação, que marcam a 

formação do antigo conjunto urbano. Com uma revisão crítica rigorosa da 

perspectiva de conjunto, sem a intenção de propor uma nova categoria de proteção 

para paisagem, pois focaremos na interação entre os bens imóveis para o 

funcionamento da ferrovia.   

O estudo sobre Mairinque se justifica, ainda, por fornecer informações que 

complementam os objetivos do projeto de pesquisa macro, intitulado Memória 

Ferroviária (proc. n. 2012/11259-2). Esse projeto pretende explorar metodologias de 

registro, diretrizes de preservação e ativação do patrimônio industrial, a partir de 

perspectivas teórico-metodológicas interdisciplinares. Nesse caso, o registro de 

informações sobre Mairinque seria uma maneira de manter o patrimônio, pois “[...] 

registrar é sinônimo de preservar, de guardar para amanhã informações ligadas à 

relação entre elementos culturais que não têm garantia de permanência.” (LEMOS, 

1982, p. 29). 

Já a definição de diretrizes relacionadas ao patrimônio industrial, específicas 

para o conjunto ferroviário de Mairinque, justifica-se, porque inibiria a perda de 

registros da sua origem ferroviária, ocasionada pelo desgaste temporal e pela 

apropriação e abordagem desarticulada. Essas levarão ao progressivo 

desaparecimento de informações, bens e uma compreensão incompleta da 

ocupação ferroviária na cidade. Dever-se-ia considerar o conjunto, pois permitiu o 

desenvolvimento das funções da indústria (VIÑUALES, 2001) e da própria estação. 

A pesquisa foi fundamentada em investigações bibliográficas, elaboradas a 

partir de material já publicado, bem como documentais, uma vez que utiliza 

informações que não receberam tratamento analítico. Com abordagem qualitativa e 

exploratória, produziu resultados que não podiam ser unicamente traduzidos em 

números e buscou criar mais familiaridade com o problema proposto (BIANCHI, 

2003). Além disso, foram utilizados métodos de inventário, entrevista e 
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mapeamento, para entender os contextos históricos e atuais do conjunto ferroviário 

de Mairinque. Os métodos foram estabelecidos com base nos Princípios de Dublin, 

nos quais a investigação sobre o patrimônio industrial deve considerar informações 

de fontes diversas, analisando sítios, materiais, paisagens, histórias orais, arquivos 

públicos, corporativos ou privados (TICCIH/ICOMOS, 2011). 

Para realizar a investigação histórica sobre o conjunto ferroviário de 

Mairinque, foram coletadas informações de documentos, livros, projetos, periódicos, 

mapas, fotografias, entre outros, sobre a vila e a evolução da cidade, para 

compreender os contextos históricos, urbanos e funcionais do conjunto. As 

informações foram coletadas: no arquivo da Inventariança da Rede Ferroviária 

Federal Sociedade Anônima (RFFSA); no acervo do Museu da Companhia Paulista 

em Jundiaí-SP; na Biblioteca Municipal de Mairinque; na biblioteca da Universidade 

Estadual Paulista (UNESP/Câmpus de Bauru e de Rosana); na biblioteca da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU/USP); 

na Prefeitura Municipal de Mairinque, nos processos de tombamento do 

CONDEPHAAT e IPHAN; nos relatórios da EFS presentes na base de dados do 

projeto Memória Ferroviária; na documentação existente no Centro da Memória 

Ferroviária de Mairinque. 

Referente às ações promovidas pelo poder público, foram realizadas 

consultas e coletas de dados (fotos, descritivos históricos, laudos de vistoria etc.) 

nos processos de tombamento da estação ferroviária de Mairinque, localizados nos 

órgãos de proteção federal (IPHAN) e estadual (CONDEPHAAT). As informações 

coletadas referem-se à estação e à definição dos entornos de proteção, que 

influenciam no entendimento e na preservação do conjunto ferroviário.  

Analisamos, ainda, os planos diretores que influenciam na organização 

urbana de Mairinque e que estão disponíveis no portal online da Prefeitura 

Municipal. Verificamos a proposta de restauração da estação ferroviária de 

Mairinque, elaborada pelo escritório Helena Ayoub Silva & Arquitetos Associados, 

disponibilizada virtualmente. Além da restauração das fachadas realizada pelo 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), identificada a partir de 

levantamento de campo. 

Utilizamos também métodos de inventário, com a aplicação de fichas 

predefinidas referentes ao projeto macro, e de mapeamento, com base nos métodos 
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de georreferenciamento, a partir da ferramenta Quantum Gis (Qgis). Buscamos, 

assim, contextualizar os espaços ferroviários antigos estabelecidos pela EFS. 

Somado a aplicação de entrevista semiestruturada – fundamentada em um roteiro 

pré-estabelecido – com o setor social vinculado aos antigos bens ferroviários, que 

permitiu aprofundar o conhecimento sobre a gestão desses espaços atualmente e 

seu histórico social (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). 

Por fim, realizamos uma reflexão, a partir dos dados coletados e das 

pesquisas bibliográficas e documentais sobre as atuais diretrizes de preservação 

direcionadas ao patrimônio cultural e ao patrimônio industrial ferroviário, aplicando-

se as diretrizes aos espaços vinculados à EFS na perspectiva de conjunto. 

Assim, os métodos de pesquisa permitiram: levantar relatos, imagens e 

registros geográficos históricos; compilar informações dispersas em um único banco 

de dados; visualizar o espaço real ocupado por esse conjunto e suas 

transformações ao longo do tempo; compreender a gestão dos espaços e as 

justificativas de suas políticas, usos e apropriações.  

Com relação ao teor desta pesquisa, o mesmo tem a seguinte divisão: no 

primeiro capítulo, consideramos a evolução do conceito de preservação do 

patrimônio, que teria superado a monumentalidade, passando a abranger bens 

históricos sob a perspectiva de entorno, conjunto e paisagem, conforme alguns 

exemplares do patrimônio industrial ferroviário. Por fim, elaboramos uma 

investigação histórica sobre a evolução da vila ferroviária de Mairinque, destacando 

os períodos de maior influência da companhia EFS no desenvolvimento da vila e as 

principais características que evidenciam sua importância perante o conceito de 

patrimônio industrial. 

No segundo capítulo, analisamos as informações sobre a preservação do 

patrimônio cultural, na ótica internacional, a partir dos conceitos elaborados no 

primeiro capítulo: monumento, entorno, conjunto e paisagem, relacionando-os à 

preservação nacional promovida. Elaboramos uma síntese dos processos de 

tombamento voltados à estação ferroviária de Mairinque, visualizando, na prática, a 

implantação das medidas de preservação e as menções às informações históricas 

encontradas no primeiro capítulo. Averiguamos ainda os planos diretores de 

Mairinque, pois são ações de abrangência urbana, que poderiam influenciar no 

conjunto ferroviário, além das propostas de restauração da estação de Mairinque e 

das fachadas das residências, pois são medidas contundentes de intervenção. 



 

 

 

 

11 

No terceiro capítulo, averiguamos o contexto atual dos bens ferroviários de 

Mairinque, com ênfase na evolução dos conceitos de preservação sobre o 

patrimônio industrial. Desse modo, aplicou-se o método de inventário, a partir de: 

levantamento de campo sobre a situação atual do patrimônio ferroviário de 

Mairinque; mapeamento dos imóveis e espaços construídos vinculados à EFS e 

distribuídos na área central da cidade; entrevista com o setor social relacionado ao 

patrimônio ferroviário local; aplicação de fichas de inventário para cada imóvel e 

espaço construído da antiga EFS identificado. Por fim, relacionamos os dados 

coletados sobre o legado ferroviário de Mairinque com as diretrizes atuais de 

preservação, para entender a complexidade espacial e conceitual dos vestígios na 

perspectiva de conjunto.  
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4. CONCLUSÃO 
 

A proposta dessa pesquisa era evidenciar a articulação existente entre os 

bens ferroviários de Mairinque, buscando contextualizar os diversos conceitos que 

poderiam ser incorporados à sua realidade, averiguando, assim, a situação atual do 

respectivo patrimônio vinculado à EFS e as diretrizes de preservação adequadas às 

suas características. 

A princípio, tratamos o patrimônio cultural a partir da perspectiva monumental, 

seguindo as propostas citadas nas cartas de Atenas (1931), Cracóvia (2000) e 

Veneza (1964), sobre a necessidade de restauro, campanhas educativas para a 

proteção aos estilos de cada época e a responsabilidade da sociedade e do Estado 

direcionada à preservação. No caso de Mairinque, a perspectiva monumental foi 

retomada nos processos de tombamento e nas medidas de restauro. 

Já a perspectiva de entorno, em Mairinque, poderia ser uma referência à 

evolução conceitual da ambiência dos monumentos no contexto histórico, social etc., 

proposto nas Normas de Quito (1967) e na Declaração de Xi’an (2005). O entorno, 

em Mairinque, seria formado pelos edifícios operacionais e residenciais que 

complementam a perspectiva monumental da estação ferroviária.  

Porém, o legado ferroviário de Mairinque não é capaz de se ajustar às 

características de monumento e entorno, tanto física quanto conceitualmente, pois 

possui elementos dispersos e com os mesmos valores quando relacionados ao 

patrimônio industrial. Dessa forma, os bens ferroviários de Mairinque, ajustam-se à 

perspectiva de conjunto75, possuindo valores históricos, sociais, arquitetônicos, 

urbanos, tecnológicos etc., que representam um todo coerente, como sugerido na 

Carta de Nizhny Tagil (2003) e detalhado nas fichas de inventário dessa pesquisa 

(vide apêndice C). O conjunto é representativo do período industrial e da atividade 

ferroviária, corroborando com a Carta de Cracóvia (2000), sobre a continuidade 

urbana e os elementos de união insubstituíveis.  

O conjunto ferroviário de Mairinque corresponde à própria evolução ocorrida 

no conceito de patrimônio industrial, no qual a perspectiva monumental pode definir, 

inclusive, uma percepção incompleta sobre o patrimônio industrial, conforme 
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 Ressaltamos que não é o propósito de nossa discussão tratar do conceito de paisagem, por 
pretendermos apenas uma revisão crítica das formas atuais de proteção e não avaliar o emprego de 
um novo instituto jurídico, podendo ser considerado em um estudo futuro. 
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indicado no PNPI (2011). O histórico de Mairinque evidencia que as estruturas não 

foram definidas somente para oferecer suporte à estação. Os imóveis e espaços 

construídos foram criados para garantir a funcionalidade da área operacional e o 

apoio aos funcionários da EFS, pois o entroncamento era um dos principais pontos 

de escoamento da produção. Realizamos, então, um trabalho de sistematização dos 

dados sobre os bens ferroviários da área central de Mairinque, abrangendo aspectos 

históricos, estado de conservação e identificação espacial.  

As ações de proteção e apropriação já adotadas não visavam à articulação 

original e continuidade do conjunto, pois se concentraram na marcação dos blocos 

de casas e parte operacional em geral, priorizando-se a valorização arquitetônica da 

estação. Essas ações fizeram uma breve menção à relação entre os bens do ponto 

de vista funcional e histórico, sendo que os tombamentos reconheceram 

parcialmente o conjunto e não estabeleceram a manutenção ou continuidade dos 

elementos do entorno. 

Recomenda-se, então, analisar a realidade de Mairinque, atendo-se ao 

legado ferroviário na vertente de conjunto, pois este tem a possibilidade de agregar 

conhecimento sobre a ferrovia, ultrapassando a abordagem monumental e artística 

dedicada à estação e contemplando bens distantes. 

Nos tombamentos do CONDEPHAAT e IPHAN, seria importante incluir a 

história da vila e dos bens que fazem parte do conjunto de forma detalhada, pois o 

levantamento fotográfico, em ambos os processos, é extenso, porém não 

apresentam uma contextualização. Dessa forma, os bens não foram analisados 

individualmente, o que não permite ter uma compreensão sobre quais elementos 

seriam realmente importantes para integrarem o entorno e as suas respectivas 

justificativas. Ao longo desta pesquisa, tornou-se evidente também que o 

tombamento da estação de Mairinque e a definição de seus entornos, não foram 

suficientes para garantir a preservação da ambiência ou a conservação da própria 

estação, considerando que já apresentava problemas estruturais em 1998.  

Oliveira (2010) destaca o tombamento da estação ferroviária de Mairinque 

como um exemplo de proteção pautada no valor artístico-arquitetônico, sendo que 

este não é o único valor encontrado em Mairinque. Assim, o cerne desta pesquisa 

seria pensar a articulação do conjunto ferroviário, pois não foi contemplado nas 

medidas de proteção, organização urbana e restauração, o que dificulta a sua 

caracterização de patrimônio industrial. 
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No tombamento da estação ferroviária de Mairinque pelo CONDEPHAAT, 

haveria a necessidade de reformular o entorno definido para contemplar à formação 

em quadrículas da vila e abranger o conjunto disperso. Já no caso do tombamento 

pelo IPHAN, seria necessário estabelecer um novo mapa com uma continuidade 

espacial efetiva ou uma nova formação de entorno capaz de contemplar o conjunto 

disperso. 

A realidade de conjunto disperso apresenta-se pelo distanciamento dos 

imóveis e espaços construídos que não permitem a definição de um polígono 

perfeitamente ajustado. Em Mairinque, a implantação de um polígono regular não se 

mostra eficiente, pois o conjunto apresenta descontinuidade espacial, mas mantém 

continuidade conceitual, histórica, arquitetônica etc., conforme apontado por 

Meneses (2006).  

Os processos de tombamento (estadual e nacional) poderiam ser 

recontextualizados, incluindo as novas informações em anexo, pois estão 

disponíveis ao público, representando uma grande fonte de conhecimento sobre 

Mairinque. Orienta-se, assim, uma noção rigorosa de conjunto e estabelece uma 

ação complementar à permanência desse legado em toda a sua complexidade, em 

concordância com os apontamentos de Ibánez (2010) e Simal (2009). 

Os tombamentos devem ser somados a outras diretrizes, dentre elas, o 

registro a partir do inventário, pois segundo Moratinos e Llanos (2010) e Lemos 

(1982) a proteção legal é só o primeiro passo para garantir a conservação e registrar 

é sinônimo de preservar. Sendo que, as medidas teóricas dos tombamentos não 

foram suficientes para impedir as descaracterizações, demostrando que quando 

prática e teoria não estão bem articuladas, há uma perda patrimonial. 

Podemos destacar que o inventário foi uma ferramenta fundamental para a 

identificação dos vestígios no conjunto ferroviários de Mairinque, caracterizado pela 

ocupação específica das áreas e divisão territorial pelos trilhos, sendo que essas 

características foram implantadas nos territórios, proporcionando modificações nas 

formas habitar, conforme os apontamentos de Finger (2012) e Villar (2005). 

Dessa forma, um possível tombamento do conjunto ferroviário de Mairinque 

somente deveria ser estabelecido após considerar a identificação e definição 

espacial dos bens que o compõem. Além de consulta pública com a população e 

especialistas de diversas áreas, privilegiando os demais valores e encontrando uma 
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forma de preservá-los com base na realidade local. Poder-se-ia desenvolver a ideia 

de proteção na esfera municipal, sugerida pelo CONDEPHAAT (1986) e impedida 

pela inexistência de um órgão local que, entretanto, foi proposto no Plano Diretor de 

2006 e poderia ser efetivado futuramente. 

Sobre os planos diretores, vale destacar a falta de aplicação prática das 

medidas sugeridas para a preservação do patrimônio cultural local, envolvendo a 

ferrovia de forma específica, em 1992, e de forma geral, em 2006, como a criação 

do Museu Municipal ou dos Postos de Informações. Sendo necessária uma revisão 

com relação ao legado histórico deixado pela ferrovia, que proponha a criação de 

um zoneamento especial com medidas que favoreçam a continuidade dos imóveis 

antigos ainda existentes. Nessa redação, dever-se-ia propor uma nova visão sobre o 

conjunto, que foi importante para a atividade ferroviária do início do século XX e 

representa o legado histórico mais antigo em evidência na paisagem urbana da área 

central de Mairinque. 

Desse modo, considera-se a importância atribuída ao Plano Diretor, 

instrumento de função social e de qualidade de vida dos cidadãos, que assegura o 

interesse público (BRASIL, 1988; 2002). No caso de Mairinque, recomendamos a 

revisão do Plano Diretor que siga as propostas, definidas por Nakano (2012), 

referentes: aos investimentos prioritários para melhorar as condições de vida e de 

funcionamento dos espaços urbanos; às estratégias de ordenamento territorial que 

orientem formas adequadas de uso, ocupação e parcelamento do solo; à 

organização de um sistema municipal de planejamento e gestão dos territórios 

locais, contribuindo para a preservação do patrimônio ferroviário antigo de 

Mairinque. 

Referente à restauração da estação e das fachadas das residências, 

observamos que estas não seguiram um plano de desenvolvimento com base na 

perspectiva de conjunto. No caso da restauração das fachadas das residências, 

apenas alguns exemplares foram contemplados, sem relacionar-se a proposta de 

conjunto ou retorno as características originais. Já a proposta de restauração da 

estação poderia ser reformulada, abordando a possibilidades de inserção de novos 

usos, condizentes com as necessidades locais e a ambiência urbana. 

A perspectiva cultural proposta no projeto de restauração da estação deveria 

considerar a realidade em que o imóvel se encontra, junto à área operacional, 

havendo duas possibilidades de utilização. A primeira seria pensar a estação isolada 
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do seu entorno e contexto histórico, com elementos ainda em operação que 

dificultariam os processos culturais que se pretendem desenvolver. A segunda seria 

pensar a estação no contexto histórico e funcional, sendo o entorno enriquecedor, 

pois teria a possibilidade de mostrar essa atividade na prática. Porém, sem sobrepor 

o uso cultural aos imóveis que não estão ameaçados por outras atividades, 

apresentando amostras da produção e resgatando a história social que ocorreu 

neste lugar, conforme mencionando por Civera (2001) e Simal (2009). 

Os estudos realizados nas restaurações devem ser relevantes para obter um 

conhecimento dos objetivos que motivaram a construção do conjunto e dos 

diferentes processos industriais que se puderam ali desenvolver (TICCIH, 2003). 

Levamos em consideração que “[…] any industrial structure is not an isolated 

monument but part of a network of linkages relating to the methods and means of 

production.” (PALMER; NEAVERSON, 1998, p. 05).76 No caso de Mairinque, as 

estruturas foram definidas pelos usos do conjunto e não apenas de um único imóvel, 

sendo que poderiam receber diferentes possibilidades de usos, desde que 

compatíveis com os espaços e significados, em concordância com a Carta de 

Cracóvia (2000). 

Desse modo, constatamos que as diretrizes analisadas não possibilitaram a 

preservação global do conjunto, sendo que a existência de grande parte dos bens 

ferroviários, em Mairinque, seria consequência da decadência da atividade 

ferroviária, da possibilidade de desenvolvimento urbano em outras direções e do 

desinteresse por esses espaços. Sem refletir em uma política de conservação que 

considerasse a potencialidade de manter as atividades originais ou inserir novos 

usos nos bens imóveis antigos associados à EFS. 

Assim, ocorre um desconhecimento e uma depreciação da importância desse 

conjunto, promovendo uma interpretação incompleta da história industrial, 

representativa para o contexto local e para o entendimento das atividades 

ferroviárias desenvolvidas a partir da segunda metade do século XIX, de acordo com 

Finger (2012), Villar (2005) e Landim (2004).  

Necessita-se de políticas específicas e práticas efetivas de preservação, uso 

e gestão que estejam inseridas na dinâmica atual, alterando a perspectiva de 

desconhecimento do conjunto industrial, sendo que as ações deveriam ser aplicadas 
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 “Qualquer estrutura industrial não é um monumento isolado, mas parte de uma rede de vínculos 
relativos aos métodos e meios de produção.” (PALMER; NEAVERSON, 1998, p. 16, tradução nossa). 
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a vários espaços ainda existentes. Essas ações poderiam ser somadas às medidas 

de salvaguarda estrutural, reabilitação ou retorno às funções, perpetuando os bens 

imóveis e a sua articulação, alterando a condição física de abandono e 

descaracterização, mostrando um caminho para a preservação do patrimônio 

industrial, conforme ressaltando por Burman e Stratton (1997). 

Porém, consideramos a afirmação de O’ Neil (2005) de que “[...] there are no 

universal solutions applicable to every research and policy circumstance”.77 Essas 

soluções são determinadas pelas particularidades do tempo e lugar, ou seja, a 

adaptação dos imóveis, a criação de novos usos e a sua proteção deveriam ser 

adequadas à realidade do conjunto ferroviário de Mairinque, caracterizado: pela 

dispersão dos espaços; pelos diferentes usos atribuídos; pela operação ferroviária 

ainda ativa; pela predominância de administradores particulares; pela comunidade 

ferroviária atuante; pela presença de grande parte dos bens imóveis associados à 

ferrovia e que se desenvolvem junto à cidade. 

São necessárias novas fórmulas mais participativas para a proteção e gestão 

desses espaços, além da criação de instrumentos de orientação e apoio a projetos 

de investigação interdisciplinares. Isso geraria um entendimento da preservação na 

perspectiva de conjunto, principalmente pelos membros que ocupam esses espaços. 

Mantendo-se o diálogo entre população local, especialistas e gestores público-

privados, a fim de registrar essa história às próximas gerações e expandir a visão 

superficial sobre o patrimônio ferroviário, pois o seu impacto na sociedade do século 

XIX e XX merece ser valorizado. Torna-se, então, a história uma verdade palpável, 

garantindo a sobrevivência do conjunto e a continuidade ou modificação das 

funções, como apontado por Viñuales (2001) e Rodrigues (2000). 

Vale ressaltar que mais importante do que a integridade absoluta artístico-

arquitetônica dos imóveis industriais, está o entendimento de que promovem 

conhecimento sobre a disposição e o funcionamento da atividade ferroviária. Sendo 

os usos originais priorizados, visando à própria continuidade das características dos 

bens imóveis, que passam por mudanças estruturais decorrentes das necessidades 

da ferrovia. Representa, assim, um registro da evolução operacional de cada época, 

sem ser fundamentalmente uma depreciação do espaço antigo, conforme indicado 

por Dorado e Dorado (2011) e visível, por exemplo, nas adaptações realizadas no 
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 “[...] não existem soluções universais aplicáveis a todas as pesquisas e circunstâncias políticas.” 
(tradução nossa). 
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pavilhão de reparação, da década de 1960, em Mairinque. Além disso, as 

características originais de uso auxiliam na identificação desses espaços, sugerida 

pelo IAPH (2015) e que, em Mairinque, é representada pela área ainda em operação 

e pelos blocos de moradia. 

Entretanto, toda a alteração promovida, que influencia no conjunto, deveria 

ser guiada e documentada, caracterizando a situação dos bens imóveis, sendo o 

inventário uma medida contundente para o registro da realidade atual dos bens 

(identificando as mudanças promovidas no decorrer do tempo), além de 

complementar as diretrizes de preservação. O próprio Plano Diretor de Mairinque 

(2006) ressalta a importância de inventariar os bens de interesse à preservação, 

sendo que esta investigação pode ser uma contribuição para o registro do 

patrimônio ferroviário local, auxiliando ainda nas medidas de controle de 

adensamento e renovação urbana, proposto no artigo 5º desse Plano Diretor.  

O inventário permite estabelecer a delimitação urbana ocupada por esse 

conjunto, os imóveis vinculados à EFS, seus proprietários atuais, proteção, usos e 

estado de conservação. Essas informações foram organizadas em fichas de 

inventário, buscando auxiliar a pesquisa, o acesso e a difusão do conhecimento ao 

público, às agências de conservação e ao setor voluntário, citados na Carta de 

Nizhny Tagil (TICCIH, 2003) e por Burman e Stratton (1997).  

As informações coletadas podem ser utilizadas para entender os espaços 

ferroviários de Mairinque antes de possíveis mudanças estruturais, de usos ou 

proprietários, de acordo com as indicações de Lins (2012). Sendo que essas 

informações estão baseadas nas recomendações citadas no PNPI (2011) e IAPH 

(2013) e por Pozo (2010) e Simal (2009), referentes ao levantamento de campo, 

entrevista e mapeamento dos bens que formam o conjunto disperso, auxiliando na 

definição de diretrizes adequadas à realidade do patrimônio local.  

Dentre as possíveis diretrizes de preservação para o patrimônio ferroviário de 

Mairinque, podemos destacar as sugeridas pela EPA sobre: definir objetivos de 

qualidade paisagística; descontaminar visualmente os entornos; integrar os valores 

culturais nos planos de ordenamento dos territórios; ampliar as linhas de ajuda e os 

planos municipais (JUNTA DE ANDALUCÍA, 2012). Essas diretrizes poderiam ser 

inseridas na realidade do conjunto ferroviário de Mairinque, a partir de iniciativas 

locais e elaboração de guias e cartas de preservação, sugeridas pela Generalidad 
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de Cataluña (2005), por exemplo, e organizadas pelos diversos membros 

relacionados à gestão dos espaços, promovendo uma série de parcerias que 

poderiam ser úteis à continuidade do patrimônio. 

No caso de Mairinque, a diversidade de usos, proprietários e gestores dos 

imóveis deveria ser valorizada, pois não são estritamente fatores de degradação, 

permitindo, até mesmo, a continuidade dos bens imóveis e dos usos originais, 

conforme observado nas residências e na área operacional. Porém, a gestão desses 

espaços antigos deveria estar associada a visitas técnicas, aplicação de estudos 

interdisciplinares, registro das intervenções propostas ou realizadas e opiniões de 

especialistas, para a correta manutenção do ambiente de acordo com as 

necessidades da população, conforme apontado nos Princípios de Dublin 

(TICCIH/ICOMOS, 2011).  

Atualmente, no caso da estação ferroviária de Mairinque, não identificamos 

propostas de retorno à sua função original, dessa forma, a possibilidade de 

transformá-la em um museu ou jardim público são relevantes, pelos inúmeros 

valores que poderiam agregar. Os referidos usos deveriam ser contextualizados 

histórica e espacialmente, mantendo a participação da AMPF e de outros membros 

da comunidade, pois o patrimônio deve ser conhecido e utilizado pelo público, sem 

ter a sua compreensão restringida aos especialistas em patrimônio industrial, 

conforme sugerido por Simal (2012). 

Os demais imóveis da área operacional poderiam manter as atividades de 

concessão, sendo que mereceriam uma proposta de tombamento devido aos 

valores intrínsecos que conservam, sejam históricos, operacionais, urbanos, 

tecnológicos, sociais ou arquitetônicos, somado ao elevado nível de integridade 

estrutural. As intervenções nos imóveis ocorreriam de forma orientada, evitando a 

perda das características que lhe determinam o entendimento, considerando que 

esses são os que mais ambientam a estação, tanto por serem os mais próximos, 

estando intramuros, quanto por seu vínculo histórico e funcional explícito. 

Já os imóveis residenciais, mesmo estando em grande parte 

descaracterizados, mantêm a condição de alinhamento, ordem, forma, gabarito e 

vários dos elementos que caracterizam as fachadas, dentre eles, portas, janelas, 

materiais e ornamentações, que permitem identificar esses espaços pertencentes à 

antiga vila ferroviária. Essa realidade demandaria uma proteção de gabarito, forma e 
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alinhamento das fachadas, características existentes na maioria dos imóveis, 

mesmo nos que apresentam novos usos ou descaracterizações intensas.  

No caso do conjunto residencial, a proteção integral seria inviável em função 

do alto nível de descaracterização, necessitando-se de uma seleção dos poucos 

exemplares que estão conservados integralmente e que são referências à realidade 

que abarcava o restante das edificações. A proteção dos imóveis seria discutida com 

a população e mediante incentivos fiscais para a sua conservação, por exemplo, a 

transferência do direito de construir ou a preempção, sugeridas no Plano Diretor de 

Mairinque de 2006. 

Com relação aos espaços sociais, o edifício do teatro-cinema e sede da SRM, 

de 1959, é um dos exemplares mais marcantes desse tipo de uso, sendo o único 

conservado integralmente mantendo as funções culturais, podendo ser protegido 

legalmente. Esse imóvel, juntamente com o CASM e o casarão do horto florestal, 

caracteriza os espaços mais distantes da área operacional, que dão forma ao 

conjunto disperso do patrimônio industrial de Mairinque. Dessa forma, haveria a 

necessidade de identificá-los perante a sua importância para a história ferroviária, o 

desenvolvimento de Mairinque e os aspectos sociais da população, permitindo que 

esses bens sejam reconhecidos pelos moradores locais e por outros membros 

interessados, de acordo com as indicações de Simal (2012) e Rabello (2009). 

Assim, consideramos que, para Rodrigues (2010, p. 40), é preciso romper 

com o “[...] processo de esvaziamento de sentido do patrimônio industrial, e isso 

requer esforços efetivos tanto da sociedade quanto dos órgãos de preservação [...]”. 

Evidencia-se, no caso de Mairinque, a necessidade de reconhecimento do conjunto 

antigo vinculado à EFS, para compreender a ocupação territorial, a articulação da 

atividade industrial, o desenvolvimento local e a história ferroviária. 

Por fim, buscamos propiciar a continuidade das informações sobre os bens 

imóveis antigos associados à EFS, perante a realidade de conjunto disperso que se 

desenvolve junto à cidade, registrando as características relevantes dos bens, 

protegidos ou não, de propriedade pública ou particular, para reverter a atual 

imagem monumentalista e de desarticulação. A pesquisa integrou uma abordagem 

atual de preservação sobre o legado do patrimônio industrial, sendo essa 

perspectiva instrumentalizada para orientar as diretrizes políticas, urbanas e a 

gestão efetiva do conjunto ferroviário de Mairinque.  
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